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A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publicada no 
Átrio dos Paços do Município, no site do Município, bem como remetida 
a cada concorrente por correio electrónico ou ofício registado, em data 
oportuna, após aplicação dos métodos de selecção.

12 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer preferência legal. Os candidatos devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

28 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Carlos Alberto da 
Costa Cabral.

303215168 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 9580/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

15.04.2010, ao abrigo do disposto na alínea c), do n.º 1 do artigo 73.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, na sua actual redacção, designei Chefe do meu Gabinete 
de Apoio Pessoal, com efeitos a partir de 01.05.2010, a Senhora Isabel 
Elisa Monteiro Pinto Coelho, Dr.ª

Paços do Município de Montemor -o -Velho, 3 de Maio de 2010. — O 
Presidente da Câmara Municipal, Luís Manuel Barbosa Marques Leal.

303221915 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Despacho n.º 8273/2010
Homologo a acta do júri do concurso externo de ingresso para pro-

vimento de três lugares de auxiliar de serviços gerais, aberto por aviso 
publicado na 3.ª série do Diário da República, n.º 86, de 11 de Abril 
de 2003, nos termos do artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, 
de 25 de Junho, que ordenou para os três lugares os candidatos da 
seguinte forma, depois de realizada nova entrevista conforme resul-
tado da sentença transitada em julgado do TAF de Coimbra (processo 
n.º 1007/03):

1.º Dora Sofia Silva Cardoso — 17,9 valores.
2.º Carla Alexandra Ferraz Henriques Borges — 15,94 valores.
3.º Luís Manuel Rodrigues Lopes — 15,08 valores.
4.º Sónia Marina Ferreira Lopes Sousa — 15,03 valores.
5.º Maria de Lurdes Oliveira Borges — 13,83 valores.
6.º Ana Margarida Vieira dos Santos — 11,56 valores.
7.º Vanessa Sofia Ferreira Vital Gaspar — 11,06 valores.
8.º Lucília Lopes Marques Vieira — 10,89 valores.
9.º Maria Goreti Vieira Lopes — 9,6 valores.
26 de Fevereiro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Paulo Fonseca.
303208453 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 9581/2010
João Paulo Marçal Lopes Catarino, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Proença -a -Nova, torna público, nos termos e para efeitos do 
disposto do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que 
a Assembleia Municipal de Proença -a -Nova, na sua sessão ordinária 
de 30 de Abril de 2010, aprovou o Regulamento Municipal de Atri-
buição de Apoios e Subsídios, sob proposta da Câmara Municipal, 
aprovada em reunião extraordinária de 28 de Abril de 2010, que se 
publica na íntegra.

Mais se torna público que o projecto de Regulamento Municipal de 
Atribuição de Apoios e Subsídios, foi objecto de apreciação pública, 
pelo período de 30 dias, conforme Aviso n.º 5380/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série de 15 de Março.

30 de Abril de 2010. — o Presidente da Câmara, João Paulo Marçal 
Lopes Catarino.

Regulamento Municipal de Atribuição 
de Apoios e Subsídios

Preâmbulo
O associativismo, dada a sua relevância local, tem um papel de ine-

gável valor não só na preservação e afirmação da realidade cultural 
como na dinamização de um conjunto de acções que em muito têm 
contribuído para cimentar laços de convivialidade entre associados e 
população em geral.

A prossecução do interesse público municipal, concretizada também 
por entidades legalmente existentes que visem fins de natureza cultural, 
desportiva ou outros socialmente relevantes, constitui auxiliar inesti-
mável na promoção do bem -estar e da qualidade de vida da população.

Pela importância que a concessão de subsídios reveste para o con-
cretizar dos objectivos de muitas dessas entidades, pelo impacto que 
as diversas actividades, obras ou eventos representa para o interesse 
público municipal, bem como pelo aumento constante de solicitações e 
de incentivos a prestar por parte do Município, revela -se fundamental 
a aprovação de um corpo normativo regulamentar, por forma a unifor-
mizar procedimentos, simplificando o acesso a todos os interessados, 
definindo regras genéricas aplicáveis a todo o tipo de apoio financeiro 
a conceder e, consequentemente, clarificando, — em homenagem 
aos princípios da legalidade, da prossecução do interesse público 
e da imparcialidade que conformam a actuação da administração 
pública — os direitos e obrigações e os critérios de selecção das acções 
ou projectos a apoiar.

Tais princípios, que devem sempre nortear a actuação da Câmara 
nesta matéria, visam contribuir para o desenvolvimento do concelho 
pela via do trabalho associativo, assumindo a Câmara Municipal a sua 
quota -parte de responsabilidade na garantia do incremento desse mesmo 
associativismo, ao mesmo tempo que pretende assegurar uma repartição 
justa e equilibrada dos dinheiros públicos a cargo deste organismo.

O presente regulamento de atribuição de apoios e subsídios decorre, 
assim, da necessidade do estabelecimento de critérios que regulem de 
modo objectivo e transparente a concessão de apoios financeiros da Câ-
mara Municipal, tendo sempre presente o interesse público prosseguido 
pelos beneficiários desses apoios.

Foi com base nestes pressupostos que se elaborou o presente regu-
lamento que, doravante, regulará o modo de distribuição de apoios e 
subsídios por parte da Câmara Municipal de Proença -a -Nova.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Norma habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea a) do 
n.º 7 e das alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, alínea d) e f) do n.º 1 do artigo 13.º, n.º 1 e alíneas b) e c) 
do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º
Objecto e Âmbito

1 — O presente regulamento visa definir as normas e as condições 
a que devem obedecer os apoios e subsídios a atribuir pela Câmara 
Municipal de Proença -a -Nova.

2 — Podem beneficiar das comparticipações ou apoios previstos no 
presente regulamento:

a) As associações legalmente constituídas que, sem fins lucrativos, 
prossigam actividades de dinamização desportiva, cultural e recreativa 
dos seus associados e que se encontrem sedeadas no concelho;

b) As pessoas colectivas de direito privado, sem fins lucrativos, nome-
adamente, associações e federações desportivas com estatuto de utilidade 
pública ou com secções sedeadas no concelho e que prossigam projec-
tos/actividades de reconhecida qualidade e interesse para o concelho;

c) Os projectos dos alunos das escolas do concelho de Proença -a-
-Nova.

3 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de conceder apoios 
financeiros ainda que os processos não preencham algum dos requisitos 
exigidos no presente regulamento, desde que os projectos/actividades 
a desenvolver sejam de reconhecida qualidade e interesse para o con-
celho.




